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 PAINEL: "DIRETRIZES PARA UM PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO NA JUSTIÇA FEDERAL" 
PAULO ROBERTO SARAIVA DA COSTA LEITE 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça 
 
O SR. FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA (Presidente da 
Associação dos Juízes Federais do Brasil) - Como não teremos 
interrupção, peço ao Desembargador Fábio, ao Ministro Scartezzini, ao Dr. 
Almir e ao Paulo Sérgio que acompanhem o Ministro Malan e 
permaneceremos aqui para dar continuidade aos trabalhos. (Pausa.) 
Como anunciado daremos continuidade imediata, já que não 
temos intervalo previsto e ouviremos agora a palestra que encerra essa 
segunda fase dos nossos trabalhos. O nosso Encontro se divide em três 
partes bem claras, bem nítidas, houve a abertura, que tem um caráter e 
determinados objetivos a serem atingidos, houve essa parte de 
exposições, de palestras, a meu ver todas de excelente nível, coerentes 
com a história política da nossa Entidade, de quase 30 anos. Nessa parte 
cabe ao Ministro Costa Leite exatamente encerrá-la, restando a 
Assembléia Geral dos Juízes Federais amanhã às 9 da manhã. Quando 
digo Juízes Federais, leia-se Associados da AJUFE, já que se trata de uma 
instância deliberativa da nossa Associação, portanto restrita à participação 
dos que nela são associados. 
O Ministro Paulo Costa Leite falará sobre diretrizes para um 
planejamento estratégico na Justiça Federal e parece demasiado evidente 
a articulação entre a exposição e todas as que a precederam. A nossa 
intenção original era no sentido de que houvesse uma seqüência lógica e 
creio que essa pretendida seqüência foi atendida. 
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Então, com esse tema e com esse conferencista teremos agora 
portanto as palavras do Ministro Costa Leite, a quem passo a palavra 
agradecendo desde logo, novamente, a honrosa oportunidade que nos dá. 
O SR. PAULO ROBERTO SARAIVA DA COSTA LEITE 
(Ministro-Presidente do Superior Tribunal de Justiça e do Conselho da 
Justiça Federal) - Meu prezado Presidente da AJUFE, Juiz Flávio Dino, 
colegas Juízes, ilustres convidados. 
O convite que me formulou a AJUFE para proferir esta 
palestra, na verdade faz com que eu me sinta duplamente homenageado. 
Ontem recebi aquela homenagem, que me tocou e que me sensibilizou 
profundamente e hoje aqui estou também recebendo uma homenagem da 
AJUFE, porque me permite conversar sobre algumas questões que reputo 
relevantes em relação ao Poder Judiciário e mais especificamente em 
relação à Justiça Federal. 
No discurso de abertura, rico, denso, do Presidente da AJUFE, 
percebeu-se claramente que S.Exa. evidenciou uma grande preocupação 
que é de todos aqueles que hoje têm responsabilidade com os destinos do 
Judiciário Federal, a questão relativa ao planejamento. Na realidade, nós 
que vivemos o dia-a-dia do Judiciário sabemos perfeitamente que temos 
carências muito graves exatamente nesta área de planejamento. O 
planejamento estratégico, que é fundamental para a instituição, na 
medida em que se relaciona com a consecução dos objetivos específicos 
da Justiça Federal, não tem merecido da administração dos diferentes 
órgãos do Poder Judiciário a atenção devida, a atenção que deveríamos 
nos voltar. Apresentando-se ele como uma ferramenta para se antecipar o 
futuro de maneira responsável, segura e pertinente, contrapõe-se às 
posturas emergenciais e casuísticas, que lamentavelmente têm orientado 
o processo decisório não só na Justiça Federal, mas em todo o Judiciário 
brasileiro. Esta é uma realidade, é uma constatação. 
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Se nós agora nos perguntássemos, nos indagássemos, 
efetivamente no Judiciário nos ressentimos e muito de uma falta de 
planejamento estratégico. As diretrizes para esse planejamento, a meu 
juízo, se projetam em três planos: o plano político e institucional, o plano 
jurisdicional e o plano administrativo. E talvez no plano político e 
institucional estejam os problemas maiores do Poder Judiciário, porque o 
Judiciário durante muito tempo esqueceu-se de que também é um poder 
político e esqueceu-se de atuar como tal e isso fez com que ele, Judiciário, 
no próprio relacionamento com os demais Poderes enfrentasse grandes 
dificuldades. 
Todos nós sabemos, e não vamos aqui recuperar fatos da 
história, mas tão-só para orientarmos melhor o nosso raciocínio, que o 
Poder Judiciário como poder político na realidade surge com a Constituição 
de 1988. Não obstante se dissesse que com a República o Poder Judiciário 
de poder subordinado passava a ser um poder soberano, sabemos que 
isso na realidade não aconteceu. Tivemos, até a Constituição de 1988, 
garantias para a função jurisdicional, garantias para a magistratura, 
chamados predicamentos da magistratura, mas na verdade não tínhamos 
o essencial para o Judiciário se apresentar como um verdadeiro poder 
político, que era a sua independência, independência que só surgiu com a 
autonomia administrativa e financeira que lhe foi conferida pelos 
legisladores constituintes. Ficamos durante esse tempo todo na realidade 
sujeitos aquilo que ocorria com o momento político do país, aquilo que 
ocorria com as liberdades públicas de um modo geral; se o país estava 
num momento de respeito, as liberdades públicas, as garantias da 
magistratura eram devidamente respeitadas; se vivêssemos, como 
vivemos vários períodos, momentos em que o Estado Democrático de 
Direito sofria afrontas, também as garantias dos juízes eram afrontadas. 
Lembram os senhores todos de períodos em que o Poder Judiciário não 
pôde exercer em sua impereza, em sua plenitude, a tarefa que lhe é 
constitucionalmente reservada. 
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Com a Constituição de 1988, aí sim, porque o legislador 
constituinte - e isso se explica em função até mesmo de uma defesa para 
que não mais se repetissem intromissões indevidas na vida institucional 
do país - passamos a ser efetivamente o grande reduto da cidadania, 
passamos a ter efetivamente a grande missão que hoje temos de o Poder 
Judiciário ser a garantia do Estado Democrático de Direito. 
Nunca neste país, como antes, o Poder Judiciário foi tão 
prestigiado, foi tão homenageado como na Constituição de 1988. Os 
legisladores constituintes chegaram - e está no nosso Texto Constitucional 
- a criar um instituto que dava ao Poder Judiciário uma outra feição, uma 
feição extraordinária de poder legislar para o caso concreto. Estou me 
referindo, estou aludindo ao mandado de injunção. Lamentavelmente nós 
mesmos, no âmbito do Judiciário, não soubemos usar este instrumento, 
que seria um instrumento de afirmação do poder político. Infelizmente 
perdemos, o cavalo passou encilhado e nós não soubemos montar. 
Mas isso nos serve de lição para o futuro, que o Poder 
Judiciário precisa saber ser Poder, não pode ter medo, não pode recear 
ser Poder. Quando afirmei ontem no breve discurso que fiz na Sessão de 
Abertura, que o Judiciário precisa se afirmar como poder político, fazer-se 
ouvir como tal, com autoridade e firmeza, eu disse porque penso que 
efetivamente este é o grande caminho para o exercício pleno da cidadania 
em nosso país. 
Semana passada, encontrando-me em Bento Gonçalves, no 
Congresso da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul, uma associação 
muito ativa, ouvi a manifestação de um Desembargador, manifestação 
que me comoveu, porque enunciou a meu sentir uma grande verdade, 
muito mais do que uma figura de retórica em ordem a enriquecer o 
discurso, esse Desembargador disse que sonhava com o momento em que 
a defesa do Judiciário não precisaria mais ser feita pelos Juízes, a defesa 
do Judiciário seria feita pelos cidadãos. Acho que isso encerra realmente 
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algo bastante significativo a mostrar os caminhos que temos que 
desbravar para percorrer. 
Então, no plano institucional, no plano político e institucional é 
que temos que estabelecer realmente diretrizes para o que vai se passar 
com o futuro do Poder Judiciário, primeiro no relacionamento com os 
demais Poderes, segundo na aproximação - e aí sou enfático - com a 
sociedade. É preciso dar um basta aos reflexos residuais que ainda 
existem da síndrome da torre de marfim. Os Juízes são servidores 
públicos e como tais devem prestar contas à sociedade. 
Tenho dito e afirmado em todos os auditórios que ou nós 
temos a compreensão de que precisamos fazer isso, ou nós vamos ter 
realmente problemas muito sérios e muito graves, porque isso, na 
realidade, é um movimento de fora para dentro. Nós precisamos dar uma 
resposta à sociedade, que nos cobra e nos cobra com razão. 
Quando se fala em aproximação com a sociedade, vem à tona, 
aflora imediatamente a questão da mídia, da comunicação. O Presidente 
Flávio Dino, no seu discurso ontem, cobrou a "TV Judiciário". Estamos no 
Conselho da Justiça Federal já trabalhando no projeto da "TV Justiça 
Federal". É importante, não precisamos aqui declinar as razões, termos 
esse veículo nosso de comunicação. Mas o fundamental não é 
propriamente a "TV Judiciário", o fundamental é termos um 
relacionamento com a mídia, é nós não termos medo de nos expormos, 
porque a única forma que temos de prestar contas à sociedade daquilo 
que estamos fazendo é pelos meios de comunicação, é através deles. Não 
temos outra maneira de fazer chegar o nosso recado na ponta da linha, a 
não ser com os meios de comunicação. Isso deve constituir uma 
permanente preocupação nossa. 
Alguns tribunais têm promovido seminários com jornalistas, 
para que de parte a parte caiam as desconfianças. Na verdade é um 
relacionamento, em certa medida, difícil para nós Juízes, como também o 
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é se visto o outro lado, porque muitas vezes somos fechados, somos 
herméticos e isso dificulta bastante àqueles que têm a missão de 
comunicar, porque eles têm que usar uma linguagem que seja entendida 
pelos ouvintes, pelos telespectadores, pelos leitores das revistas e dos 
jornais. Então me parece que esse é um ponto fundamental que deve ser 
pensado quando se fala em planejamento estratégico do Judiciário 
Federal. 
No que diz respeito à jurisdição, não obstante todos os nossos 
problemas, a despeito de todas as deficiências que temos - e ontem fiz 
questão de sublinhar isso -, algumas situadas fora do âmbito do Poder 
Judiciário (talvez a maior parte fora do âmbito do Poder Judiciário) a 
grande verdade é que toda a crise que possa estar afetando o Judiciário 
ainda é menor do que a confiança que a população tem no Poder 
Judiciário. E as pesquisas evidenciam isso. Quando tratarmos as grandes 
questões relativas à prestação jurisdicional, penso que essa idéia é 
fundamental. Temos que enxergar o futuro, não podemos ficar com 
posturas, como disse no início, emergenciais e casuísticas, como se 
tampando buracos. Então, temos que enxergar antes. 
Agora mesmo estão aí os Juizados Especiais da Justiça 
Federal, representam, no meu pensar, o fato mais significativo que 
ocorreu no Judiciário Federal após a regionalização que se deu com a 
ampla reforma que o legislador constituinte operou na estrutura do Poder 
Judiciário brasileiro, quando na Justiça Federal criou os 5 Tribunais 
Regionais, os 5 Tribunais de Apelação, substituindo o extinto Tribunal 
Federal de Recursos. Penso que os Juizados representam efetivamente o 
grande fato após o advento da nova Constituição, a Carta de 1988, foram 
dois grandes significativos marcos na história do Judiciário federal. Eu sei 
das dificuldades que vamos ter para a implantação desses Juizados, mas 
confio e acredito na capacidade criativa dos nossos Juízes, dos nossos 
Tribunais. Penso que a falta de previsão, de funcionários não deve se 
constituir neste momento em um impecilho ao início dos trabalhos dos 
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Juizados, que está previsto, segundo a lei, para os primeiros dias do ano 
de 2002. Agora, esses Juizados serão muito importantes para a Justiça 
Federal pelo que eles vão representar para os usuários dos nossos 
serviços, para os nossos jurisdicionados, esses Juizados na realidade 
foram pensados algum tempo atrás, começamos a pensar nisso há uns 
três anos no máximo. Ora, isso é um tempo mínimo. Tínhamos que tomar 
isso como exemplo exatamente para percebermos a necessidade de 
termos um planejamento, termos um plano plurianual na Justiça Federal 
para aqueles projetos que efetivamente tendem a aprimorar os serviços 
por ela prestados. Não podemos ficar atuando, faço questão de reafirmar 
isso, em cima do fato. Temos que nos antecipar, temos que ter essa 
capacidade de enxergar antes, para podermos, no momento certo, fazer 
frente às necessidades. O que está acontecendo hoje é que quando 
instalamos uma Vara, já estamos defasados. Isso mostra que nós não 
planejamos. Este é um problema sério, este é um problema grave com 
que nos deparamos e temos que vencer isso. 
Há quem veja nisso uma incapacidade de Juiz para a tarefa 
administrativa. Temos que reconhecer as deficiências que existem não só 
na Justiça Federal, mas no Judiciário de um modo geral quanto à gestão 
administrativa, deficiências estas que têm colocado - e não raro - o Poder 
Judiciário na berlinda. Precisamos preparar os Juízes para a 
administração. 
Ontem, o Presidente Flávio Dino, em seu discurso, deu ênfase 
a esse aspecto da preparação dos juízes, mas a preparação não se esgota 
apenas para o exercício da função jurisdicional, devemos preparar os 
nossos juízes também para o exercício da função administrativa, sob pena 
de amanhã vingar, ensejar a idéia que existe de termos uma 
administração judicial apartada da prestação jurisdicional, como ocorre, 
sabem os senhores, em outros países e o exemplo clássico é os Estados 
Unidos da América, em que os juízes não administram, os juízes apenas 
exercem a jurisdição. Ora, isso, em termos de poder, na nossa cultura - é 
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preciso que fique claro - faria com que o Poder Judiciário acabasse se 
diminuindo perante os outros dois Poderes. Temos que necessariamente 
conjugar sim as duas tarefas no juiz. Agora, precisamos preparar-nos 
para isso, precisamos preparar-nos. Muitas vezes o diretor do foro assume 
as suas funções sem tê-las - e aqui, por favor, não vem nisso nenhum 
tom crítico, apenas estamos constatando aquilo que acontece na nossa 
realidade, no nosso dia-a-dia – o diretor do foro assume desconhecendo 
por completo regras básicas de orçamento. Hoje temos aí a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, complexa, em que mesmo aqueles berçados têm 
dificuldades no respeitante à compreensão do que ali se contém, 
imaginem aqueles que jamais tiveram contato com isso. Então temos que 
nos preparar efetivamente para exercer a administração e isto penso que 
é uma diretriz fundamental para o planejamento estratégico da Justiça 
Federal. Eu até diria que isso está relacionado ao próprio plano político 
institucional. Daí que precisamos de escolas da magistratura voltadas não 
só à formação inicial, ao aprimoramento dos juízes em relação àquilo que 
diz com a jurisdição, mas também no pertinente à administração. 
A Reforma do Poder Judiciário prevê no texto que saiu da 
Câmara e hoje se acha no Senado Federal a institucionalização da Escola 
Nacional da Magistratura junto ao Superior Tribunal de Justiça. Penso que 
se realmente isso se concretiza teríamos dado um passo muito importante 
para a modernização do Poder Judiciário como um todo, mas 
especificamente da Justiça Federal porque na realidade essa escola estará 
mais voltada evidente para o Judiciário da União. Vejo essa escola como 
um órgão central de um sistema. Acredito que a estrutura sistêmica é a 
que tem melhores condições de apresentar resultados satisfatórios. Tomo 
aí o exemplo do Conselho da Justiça Federal, que é um órgão central do 
sistema; na Justiça Federal nós temos sistema de controle interno, de 
informática, vários sistemas em que o Conselho, como órgão de 
supervisão administrativa e orçamentária, funciona como órgão central.  
Vejo a escola que se pretende institucionalizar junto ao Superior Tribunal 
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de Justiça como um órgão central de sistema para as demais escolas dos 
tribunais regionais, mesmo de associações e essa escola então seria o 
órgão central do sistema. Não seria ali que se daria a formação do juiz. 
Não, a formação do juiz tem que ser exatamente nas escolas dos 
Tribunais. Acredito que daqui a alguns anos, acho que temos que pensar 
nisso, estamos aqui tratando de diretrizes para um planejamento 
estratégico da Justiça Federal, que tenhamos escolas que efetivamente 
formem juízes, à semelhança do que se dá com a diplomacia, em que 
temos o Instituto Rio Branco, à semelhança do que se dá com as Forças 
Armadas, que têm as suas academias. Por que nós Juízes não podemos 
ter uma escola de formação?  E isso viria inclusive a resolver, ou pelo 
menos neutralizar, em certa medida, um problema que estamos 
enfrentando, que é um problema de recrutamento, em relação à 
circunstância de hoje não termos um grande número de candidatos 
preparados para exercer a judicatura. Por quê? Porque passamos por um 
período de grave crise no ensino em geral, mas em particular o ensino 
jurídico, que nos interessa. Então a criação de escolas de formação faria 
com que pudéssemos ter concursos de acesso não tão elevados, num grau 
de dificuldade não tão elevado como temos hoje, porque hoje procede-se 
ao concurso, o candidato se submete a ele e se aprovado imediatamente 
ele entra em exercício. Temos alguns Tribunais que já têm as suas escolas 
da magistratura funcionando, passam por alguns estágios de dois, três 
meses, mas não é uma formação. Se nós tivéssemos escolas, poderíamos 
diminuir o grau de exigência e as pessoas se formariam ali. E como a 
atividade jurisdicional tem características próprias, não basta ao juiz o 
conhecimento, o saber jurídico, sabemos que dele se exigem outras 
qualidades para que ele bem possa exercer a sua atividade. Na escola nós 
poderíamos acompanhar esses candidatos à magistratura, é algo que 
merece evidentemente ser sopesado num planejamento de grande porte 
que se pretenda para a nossa justiça. 
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Quero-lhes dizer que no Conselho da Justiça Federal temos 
procurado, dentro dos limites da atuação do órgão e respeitando como 
temos respeitado a autonomia constitucional conferida aos Tribunais, 
desenvolver projetos para o aprimoramento da Justiça Federal. Vou citar 
aqui algumas dessas linhas de atuação do Conselho. 
Em um amplo processo de desenvolvimento gerencial 
empreendido no Conselho da Justiça Federal no ano de 2000, o ano que 
passou, os seus papéis políticos e institucionais foram redefinidos e 
estabelecidas as diretrizes que norteiam o delineamento de suas 
atividades, dentre as quais destaco - e aqui não o faço de forma 
exaustiva, mas ilustrativa: 
- estimular a uniformidade de procedimento da administração 
judiciária; 
- promover políticas de desenvolvimento e valorização dos 
magistrados e servidores, e aí está funcionando o Centro de Estudos 
Judiciários da Justiça Federal, que tem prestado - quero crer e os 
senhores são testemunhas vivas disso - tem propiciado aos magistrados 
federais seminários, cursos etc. importantíssimos para o aperfeiçoamento, 
para o aprimoramento profissional de cada um; 
- dotar a Justiça Federal de infra-estrutura adequada ao seu 
funcionamento. Talvez aqui resida a tarefa de maior grau de dificuldade. 
Por que Isso? Porque o Judiciário - e aí é uma coisa histórica - se vê 
sempre com escassez de recurso. E onde há escassez de recursos nós 
temos que saber eleger prioridades. E eleição de prioridades - isso vejo 
também como importante num planejamento estratégico, saber eleger 
prioridades quando nós temos escassez de recursos. Aliás, o Ministro 
Pedro Malan - e ele é a autoridade para dizer isso, eu sou um homem do 
Direito, mas ele é um homem da Economia - acabou de nos falar 
exatamente sobre isso; 
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- fomentar novos conhecimentos e tecnologias para a 
modernização da Justiça Federal. E temos um grande projeto que está em 
andamento em São Paulo - e aqui está o Presidente do Tribunal Regional 
da 3ª Região, nosso anfitrião também, o querido amigo Márcio Moraes, 
que é a execução virtual, a execução fiscal eletrônica, seria melhor nós 
denominarmos. Isso vai ser realmente algo muito importante para a 
Justiça Federal, estamos com esse projeto piloto, contando com a 
colaboração, temos um convênio, aliás, com a Procuradoria da Fazenda, 
com o INSS, com os usuários, enfim, dos nossos serviços, principalmente 
aqueles, tratando-se de execução, evidentemente é a Fazenda e o INSS. 
Acredito que essa experiência vá dar certo e aí vamos estendê-la 
evidentemente aos demais Tribunais Regionais Federais; 
- a rede de alta velocidade na informática foi um avanço, foi 
um ganho extraordinário e estamos procurando inclusive manter o ritmo 
atual e tentar incrementá-lo, de sorte que possamos ter na Justiça Federal 
realmente a melhor rede do Judiciário brasileiro. Poderia falar ainda aqui 
do Sistema Integrado de Informação Documental, que é também algo 
importante e o Fundo de Reaparelhamento da Justiça Federal, que é 
objeto de um anteprojeto de lei que pretendemos encaminhar ao 
Congresso Nacional. Esse Fundo de Reaparelhamento seria formado com 
os valores correspondentes às custas judiciais. E teríamos então esses 
recursos utilizados principalmente para a área de informática. 
Por fim, chego a um projeto pelo qual tenho um especial 
carinho, que é o relativo à Nova Lei Orgânica da Justiça Federal. A Nova 
Lei Orgânica da Justiça Federal está sendo trabalhada por um grupo, em 
que os Juízes têm participação ativa, acho que o Paulo Sérgio esteve 
integrando a comissão, que foi presidida pelo então Presidente do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, o Juiz Fábio Bittencourt da Rosa. Esse 
anteprojeto ficou muito tempo parado nos escaninhos do Conselho da 
Justiça Federal aguardando a nova lei da magistratura, a nova Loman. 
Sucede que a Loman encalhou no Legislativo, então resolvemos partir 
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para a retomada do anteprojeto da Lei Orgânica da Justiça Federal, que 
tem definições importantíssimas, que traz inovações; ou seja, a Lei 5.010 
está inteiramente superada. Estamos trabalhando com novas 
perspectivas. Acredito que se conseguirmos aprovar a Nova Lei Orgânica 
da Justiça Federal, muitos dos problemas que ora nos afligem, que ora 
nos inquietam encontrarão solução. 
Sr. Presidente, bem sei que não esgotei e nem era meu 
propósito esgotar o tema, primeiro pela complexidade dele definir 
diretrizes para o planejamento estratégico da Justiça Federal; segundo 
porque ficaríamos aqui durante um longo tempo examinando cada um dos 
pontos importantes e significativos para efetivamente chegarmos ao 
ponto, chegarmos àquelas diretrizes para a definição de um planejamento 
estratégico. Não era isso o que nós queríamos o que queríamos, era trazer 
aqui idéias para serem debatidas, para serem discutidas pelos senhores, 
dentro da gestão democrática e participativa que temos tentado 
empreender à frente do Conselho da Justiça Federal. Não queremos em 
nada simplesmente impor a vontade do Conselho da Justiça Federal.   
Não, nós queremos receber sempre a contribuição dos Juízes Federais. O 
Conselho da Justiça Federal existe para atender essa realidade da Justiça 
Federal, ele não pode estar divorciado, apartado daquilo que pensam os 
Juízes Federais. E exatamente por isso é que propus - e ontem isso foi 
formalizado na reunião do Conselho da Justiça Federal - a presença do 
Presidente da Associação dos Juízes Federais no Conselho da Justiça 
Federal. (Palmas) Os senhores estão lá representados e fiquem certos de 
que esse órgão, que vejo como importantíssimo para manter a unidade da 
Justiça Federal, porque ela se regionalizou, mas ela é uma justiça que tem 
que ser una, não podemos pensar em uma Justiça Federal da 1ª Região, 
em uma Justiça Federal da 5ª Região, a Justiça Federal é uma só, ela foi 
regionalizada para facilitar a vida do cidadão no sentido da melhor 
prestação jurisdicional, mas a Justiça Federal não pode se fracionar, a 
Justiça Federal tem que ser um bloco monolítico. E é justamente aí que 
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reside o grande papel do Conselho da Justiça Federal. E é por isso que 
temos incessante e permanentemente lutado. 
Fiquem certos os senhores que o Conselho da Justiça Federal 
com este novo formato, com a participação dos Presidentes dos Tribunais 
Regionais Federais, com a participação do Presidente da AJUFE, é sim um 
órgão que tem todas as condições de ser o órgão central do sistema 
Justiça Federal, para que os nossos Serviços jurisdicionais tenham um 
bom apoio no tocante à administração ou às atividades meio, posto que o 
Conselho da Justiça Federal a ele incumbe a supervisão administrativa e 
orçamentária da Justiça Federal de 1° e 2° Graus. 
Meus amigos, só me resta agora agradecer duas vezes. 
Primeiro pela homenagem que a AJUFE e os senhores todos me prestaram 
e segundo pela paciência que tiveram de me ouvir, porque espero é que 
de alguma forma isto que aqui conversamos possa lhes ser útil, quando 
menos para o exercício do juízo crítico. 
Muito obrigado. (Palmas) 
O SR. FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA (Presidente da 
Associação dos Juízes Federais do Brasil) — Bem, colegas, teremos espaço 
para uma pequena e breve sessão de perguntas, sei que o esgotamento 
físico já domina a todos, sei exatamente por senti-lo, mas creio que esta 
oportunidade é bastante interessante. 
Faço aqui dois registros que julgo bastantes relevantes sobre a 
longa e detalhada exposição do Eminente Presidente Costa Leite. O 
primeiro diz respeito aos Juizados Especiais Federais. Ontem conversava 
com o meu amigo William Douglas, que também é Diretor da AJUFE e Juiz 
Federal no Rio de Janeiro, e ele lembrou o fato de que em 1994 ou 1995, 
quando ele elaborou um documento defendendo os Juizados Especiais 
Federais, houve uma manifestação praticamente unânime de diferentes 
órgãos da Justiça Federal contra a adoção da idéia. E não disse a ele o 
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que vou dizer aqui porque achei interessante dizer aqui. Entre os que 
haviam se manifestado contra e de modo até bastante contundente eu me 
inseria modestamente. Como as coisas mudam de lugar, aconteceu o 
trânsito bastante radical entre quem se opunha a uma idéia pioneira e 
inovadora apresentada em 1994 para o ardoroso defensor desse 
instrumento, que hoje sou. Faço esse registro inclusive para resgatar o 
pioneirismo que o William teve nessa matéria. 
O segundo, Presidente Costa Leite, se refere à Lei Orgânica. 
Nós editamos um anteprojeto não só para que ele se preste como 
instrumento de debate. A Lei Orgânica da Justiça Federal é também um 
canal de veiculação de reivindicações funcionais. Se todos os presentes se 
dedicarem à leitura desse projeto, vão ver que, como todo texto de uma 
comissão, não tem a marca exclusiva de nenhum dos seus integrantes, é 
um texto de síntese, é uma solução de compromisso entre diferentes 
visões, tal como declinou o Presidente Costa Leite. Mas se os senhores 
verificarem vão constatar ali que essa visão prospectiva, ou seja, a 
mesma visão prospectiva que teve o William há sete anos ao dizer: por 
que não a 9.099 na Justiça Federal? Sublinho isso porque por vezes temos 
uma indisposição com os debates, que aparentemente são destituídos de 
concretude mais imediata. Na verdade, os grandes debates são 
exatamente os destituídos dessa dimensão. É exatamente essa visão 
prospectiva que vai permitir que no concreto, no empírico, no imediato, 
haja avanço, haja o progresso. Essa é a visão que temos procurado 
implementar, como expus longamente ontem, daí porque essa ênfase que 
estamos atribuindo a esse trabalho de elaboração da Lei Orgânica da 
Justiça Federal. 
Presidente Costa Leite, creio, contudo, que não seria completa 
a sua exposição sem a abordagem de um aspecto, embora densa, 
sofisticada, elaborada e detalhada, como é a marca das suas 
intervenções. Isso é fundamental, na medida em que me parece - digo 
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isso inclusive com uma dimensão de autocrítica - que falta hoje um 
conjunto de operadores políticos do Poder Judiciário. 
Se analisarmos, Eminente Presidente Márcio Moraes, friamente 
quem faz política em nome da Justiça Federal? Os Presidentes dos 
Tribunais, leia-se cinco, o Presidente do STJ, o Presidente do Supremo, o 
Presidente da AJUFE, o conjunto da magistratura de modo difuso, mas 
quando temos uma questão concreta no Congresso Nacional é de uma 
deslealdade quando observamos o peso institucional de outros operadores 
jurídicos. Às vezes dá vontade de desertar, dá vontade de chorar, porque 
é de uma solidão, porque nós temos uma indisposição coletiva de 
compreender a importância do trabalho político. O fato é que não temos 
muitos operadores que atuem politicamente, que defendam nossas teses 
perante os demais Poderes do Estado. Vejo colegas às vezes dizerem: 
temos que contratar assessoria de imprensa. Nós temos assessoria de 
imprensa. É importante existir, mas sabendo que o jornalista quer falar é 
com o agente do poder. Do mesmo modo: temos que ter assessoria 
parlamentar. De acordo, e temos essa assessoria, mas vocês acham que 
um deputado ou senador quer falar com assessor de juiz? Ele quer falar é 
com o juiz. 
Creio, então, Presidente, que embora V. Exª tenha preenchido 
plenamente o objetivo do nosso convite, talvez haja uma grande 
dimensão de egoísmo nessa indagação que vou fazer a V. Exª, mas creio 
que egoísmo legítimo se não pela minha condição de Presidente da AJUFE, 
mas pelo menos pela minha condição de Juiz singularmente considerado. 
Depois de tão longo intróito, devo dizer que ele na verdade é 
doloso e vem em benefício de V. Exª. Na verdade estou dando tempo a V. 
Exª para pensar. V. Exª pode ver então que se sou mau caráter, não sou 
um mau caráter completo (risos). 
Mas a pergunta é: como V. Exª vê as nossas perspectivas em 
torno da questão dos vencimentos ? 
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O SR. PAULO ROBERTO SARAIVADA COSTA LEITE 
(Ministro-Presidente do Superior Tribunal de Justiça e do Conselho da 
Justiça Federal) - E eu que ingenuamente pensava que a minha missão 
tinha acabado! Eu disse: "puxa, consegui sair pela tangente!". 
O SR. FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA (Presidente da 
Associação dos Juízes Federais do Brasil) - Então gostaria de ouvir a 
palavra de V.Exa. sobre a questão dos vencimentos. É isso. 
O SR. PAULO ROBERTO SARAIVA DA COSTA LEITE 
(Ministro-Presidente do Superior Tribunal de Justiça e do Conselho da 
Justiça Federal) - É verdade, enquanto isso eu pude elaborar um pouco o 
raciocínio para poder apresentar algo de mais concreto, embora as coisas 
não estejam caminhando como gostaríamos que caminhassem. Essa é a 
primeira - e o Presidente Flávio Dino sabe disso - idéia que fica: as coisas 
não estão caminhando como gostaríamos e como pensávamos 
inicialmente que poderíamos chegar a uma solução até rápida. 
Infelizmente estamos nos deparando com algumas dificuldades porque no 
momento a solução da questão da remuneração ainda passa pelo 
julgamento do mandado de segurança no Supremo Tribunal Federal. Por 
que eu estou, ainda passa? Porque eu guardo comigo a esperança de que 
se consiga efetivamente, após o julgamento desse mandado de 
segurança, que vai apenas consolidar, na realidade, aquilo que já existe, 
mas é que a partir daí nós temos condições de tentar melhorar um pouco 
a nossa situação. Mas se isso não for possível, temos que encontrar um 
caminho alternativo. E esse caminho alternativo, ainda hoje conversei 
com o Presidente da AJUFE, pedindo-lhe sugestões, porque aproveitamos 
a presença do Ministro Malan entre nós e o pequeno atraso que se deu no 
início da palestra de S. Exª ocorreu justamente em função disso, 
procuramos mostrar ao Ministro Malan a situação da magistratura hoje, o 
que está acontecendo e talvez por isso, não sei se estão lembrados, claro 
que estão, porque quando se fala em remuneração não esquecemos, ele 
na sua exposição abriu uma janela para tratar da lei do abono e que disse 
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que aquilo só não se implementou em virtude de problemas que tivemos 
no nosso próprio âmbito. E todos os senhores sabem disso. 
Lamentavelmente, problemas entre o Superior Tribunal de Justiça e o 
Supremo Tribunal Federal acabaram levando à concessão de uma liminar 
numa ação direta de inconstitucionalidade. Às vezes pensa-se em tentar 
reverter isso no julgamento do mérito, mas acho que deixou cicatrizes, 
não é muito fácil revertermos essa situação no mérito, acho que temos 
que encontrar um caminho alternativo. 
Mas como o Ministro Malan deixou acentuado, naquela 
oportunidade (e isso é rigorosamente verdadeiro eu já estava na Vice-
Presidência do Superior Tribunal de Justiça e acompanhei) o Executivo já 
tinha resolvido, o Executivo já estava na verdade até repassando recursos 
quando infelizmente tivemos aquele desfecho absolutamente infeliz para 
todos nós. 
O que eu posso-lhes dizer é que esta questão nos inquieta, é 
uma questão que nos preocupa permanentemente. Ora, se nos inquieta e 
se nos preocupa permanentemente, é sinal de que estamos tentando 
encontrar uma solução. Essa solução acho que passa pelo Supremo 
Tribunal Federal necessariamente. Vamos precisar sensibilizar o Supremo 
Tribunal Federal, porque se o Supremo Tribunal Federal não admitir, 
qualquer que seja a alternativa encontrada ele vai inviabilizar. Então 
temos que trabalhar. Temos uma dificuldade e aqui nós estamos... Os 
senhores me conhecem, sou muito franco nas minhas intervenções, nas 
minhas posições, na manifestação do meu pensamento. Temos um 
problema hoje de ordem política que está causando ruído, que é o 
problema interno do Supremo Tribunal Federal. Os senhores todos estão 
acompanhando, sabem que existe isso. Então, a interlocução com o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal nem sempre nos garante a 
posição favorável do Supremo Tribunal Federal. Essa é uma dificuldade a 
mais que nós temos, mas vamos tentar contornar isso. 
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O certo é que precisamos ter essa solução o mais rápido 
possível, eu disse isso ao Ministro Marco Aurélio ainda no último sábado e 
ele me disse: "Costa Leite, eu realmente estou até arrepiado, porque tu 
me disseste que se eu não fizesse isso num curto espaço de tempo nós 
teríamos dificuldade". Eu estou tentando mas ainda não consegui 
encontrar o caminho. E isso realmente faz com que as coisas acabem se 
dilatando no tempo. Isso é uma coisa preocupante para os senhores e 
para nós que temos essa responsabilidade de presidir o Conselho da 
Justiça Federal e que sabemos que a questão da remuneração é uma 
questão grave, é uma questão séria e que precisa de solução. 
Presidente Flávio Dino, eu gostaria muito de poder chegar aqui 
nesta assembléia de juízes e dizer: “olha, nós temos a solução, a solução 
é esta”. Infelizmente eu não posso dizer isso. Eu posso dizer é que 
estamos alinhavando e já marquei uma audiência com o Ministro da 
Fazenda, Ministro Malan, fiquei muito otimista ao ouvir a referência que 
ele fez à questão da remuneração, porque isso eu tomei como uma 
sinalização positiva, porque nós acabamos de conversar com ele e ele, na 
sua exposição, já deu uma sinalização. Quer dizer, isso me parece que 
realmente é algo que tem que se fazer uma leitura positiva. 
O que posso assegurar aos senhores é que nós vamos ficar na 
luta o tempo todo. O Presidente da AJUFE tem se empenhado, tenho 
acompanhado a luta dele, quase toda semana vai ao Supremo ou vai ao 
STJ, etc. Não deixa esse assunto morrer e nós também não deixamos 
esse assunto morrer até porque lá no STJ temos o Felix Fischer que todos 
os dias quer saber quando é que vai ter um aumento. Mas esse é um 
assunto realmente sério e quero ser sincero com os senhores, eu não 
posso também lhes passar uma expectativa amplamente favorável e 
depois os senhores se sentirem frustrados. Posso-lhes assegurar é que 
estamos procurando encontrar um caminho de qualquer maneira, tentar 
encontrar um caminho que resolva a nossa situação e que não crie 
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nenhum problema de ordem institucional, porque também não adianta 
nós resolvermos e depois o Supremo vai lá e diz que é inconstitucional. 
Presidente Flávio Dino, mais do que isso lamentavelmente eu 
não tenho. 
O SR. FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA (Presidente da 
Associação dos Juízes Federais do Brasil) - Agradeço muito a V.Exª. as 
palavras, por ter atendido tão impertinente provocação, mas trata-se de 
uma mera derivação do que faço semanalmente. 
Agradeço muito a presença de V.Exª, o carinho que V.Exª 
demonstrou com a AJUFE e com os Juízes nesses dias aqui; quero 
agradecer a presença do Ministro Scartezzini, que nos honrou; o Dr. Almir, 
como disse na abertura e ora ratifico, um amigo que os Juízes Federais 
têm no Poder Executivo, ocupando tão importante função no Ministério da 
Fazenda; agradecer também ao Ministro Felix Fischer, que agora soube 
que é um representante da AJUFE no Superior Tribunal de Justiça, não 
sabia disso; o Ministro Barros Monteiro, aqui presente, o Presidente Márcio 
Moraes, enfim, todos os senhores, as senhoras. Convido a todos para a 
assembléia amanhã às 9 da manhã. 
Obrigado. (Palmas) 
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